
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 352.853 - SP (2016/0088376-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAVERSON BATISTA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. CRIME FORMAL E CRIME 
CONTINUADO. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que "a 
majoração da  pena, inicialmente   pelo   concurso formal e 
posteriormente pelo crime continuado, configura bis in idem" 
(AgInt no HC n. 385.006/RJ, rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 6/4/2017).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de setembro de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 352.853 - SP (2016/0088376-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAVERSON BATISTA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática, por mim proferida, em que concedi 

parcialmente a ordem na impetração originária para afastar o aumento decorrente da 

continuidade delitiva e, assim, estabelecer a sanção do ora agravado em 7 (sete) anos, 

5 (cinco) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, mantidos os demais termos do 

acórdão então vergastado.

No presente agravo, aduz o agravante que "não ignora os julgados 

dessa Corte de Justiça no sentido de que, se houver concurso formal de crime e 

continuidade delitiva, será aplicado apenas o aumento relativo à continuidade delitiva. 

Todavia, pede vênia para insistir que a melhor interpretação aponta para a inexistência 

de bis in idem na aplicação simultânea do concurso formal e da continuidade delitiva. 

Aplicar apenas um dos institutos, quando ambos estão presentes, equipara situações 

díspares, resulta em reprimenda incompatível com o grau de reprovação da conduta 

praticada e vulnera a diretriz da individualização da pena" (e-STJ fl. 123).

Postula a reconsideração da decisão agravada ou, acaso mantida, o 

provimento do agravo, para que seja reformada a decisão que ora se insurge, a fim de 

que seja mantido incólume o acórdão proferido pela Corte estadual.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Sem razão o agravante.

De fato, conforme consignado na decisão ora agravada, a orientação 

adotada nas instâncias de origem vai de encontro à jurisprudência desta Corte de que, 

demonstrada a ocorrência do concurso formal de crimes e da continuidade delitiva, 

aplica-se somente um aumento de pena. 

Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA.  CONCURSO  FORMAL  E 
CONTINUIDADE DELITIVA. BIS IN IDEM. REGIME   FECHADO.   
AUSÊNCIA   DE   FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  em assinalar que a 
majoração   da   pena,   inicialmente   pelo   concurso   formal   e 
posteriormente pelo crime continuado, configura bis in idem.

[...]

3. Agravo regimental não provido.

(AgInt no HC 385.006/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 6/4/2017)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  
CONCURSO  FORMAL  E  CONTINUIDADE DELITIVA. DUPLO 
AUMENTO. ALEGADO BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. REGIME FECHADO. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
PARA A FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS  GRAVOSO.  
ENUNCIADOS N. 440 DA SÚMULA DO STJ E N. 718 E 719 DA 
SÚMULA DO STF. ILEGALIDADE DEMONSTRADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE 
OFÍCIO.

[...]
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-  Segundo  orientação  deste  Superior  Tribunal de Justiça, 
quando configurada  a  ocorrência  de  concurso  formal e crime 
continuado, aplica-se  somente  um  aumento  de  pena, o relativo à 
continuidade delitiva. Precedentes.

[...]

-  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida, de ofício, 
para redimensionar   a   pena  do  paciente  e  fixar  o  regime  
inicial semiaberto.

(HC 348.506/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5/2016)

Assim sendo, foi afastado o aumento decorrente da continuidade 

delitiva e, mantidos os parâmetros estabelecidos na origem, tornou-se a pena definitiva 

em 7 (sete) anos, 5 (cinco) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão.

Presente a reincidência, foi mantido o regime fechado para o início do 

cumprimento da pena – art. 33, § 2º, "b", do Código Penal –, tendo sido a ordem, ao 

final, parcialmente concedida para afastar o aumento decorrente da continuidade delitiva 

e, assim, estabelecer a sanção do agravado em 7 (sete) anos, 5 (cinco) meses e 18 

(dezoito) dias de reclusão, mantidos os demais termos do acórdão local.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0088376-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 352.853 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025244220138260348  20150000613811  25244220138260348

EM MESA JULGADO: 25/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL DURVAULT ROITBERG 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVERSON BATISTA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAVERSON BATISTA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1756021 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2018 Página  5 de 4


